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QUALIFICAÇÃO: Livre-docente em Teoria Geral do Estado pela Faculdade de Direito 

da Universidade de São Paulo-USP. Estágios de pós-doutorado em Teoria Literária na 

Universidade de Brasília (UnB), em Direito Norte-Americano na Universidade de Boston 

(Boston University-BU), em Direito Constitucional (PUC-RS). Doutor e Mestre em 

Filosofia do Direito e do Estado pela Pontifícia Universidade Católica de São Paulo 

(PUC-SP). MBA em Direito da União Europeia pela Fundação Getúlio Vargas (FGV) e 

pela Escola de Administração Fazendária (ESAF) (2004). Professor e pesquisador 

visitante na Faculdade de Direito de Nova Délhi (Índia), no Instituto Max Planck de 

História do Direito (Frankfurt-Alemanha), na Universidade da California (Berkeley) e na 

Universidade de Pretória (África do Sul). 

 

JUSTIFICAÇÃO: Nos programas de pós-graduação stricto sensu em Direito que se 

conhece no Brasil há expressivo conjunto de trabalhos que exploram arranjos 

institucionais e conceituais peculiares do direito nacional. Percebe-se alguma demanda 

para tratamento sistemático dos fundamentos históricos do pensamento jurídico 

brasileiro. Constata-se necessidade de treinamento para o trato com as fontes primárias, 

frequentemente desprezado, em favor de historiografia apologética, indicativa de falso 

progresso, e lastreada em bibliografia de vulgarização. O problema está no método. O 

resultado é uma absoluta falta de originalidade em boa parte das dissertações e teses de 

doutoramento apresentadas, bem entendido, quanto às abordagens históricas. Há 

necessidade de que o pesquisador seja adequadamente estimulado para dialogar com as 

fontes primárias, de onde possa colher material para fundamentar historicamente as 

investigações que realiza. É justamente esse treinamento que justifica a proposta do curso. 

Como os historiadores escrevem a história? Como os juristas escrevem a história do 

direito? Como se tem escrito a história do pensamento jurídico brasileiro? Há um 

pensamento jurídico brasileiro? São essas as perguntas que o curso se propõe a enfrentar.  

  

OBJETIVOS: Apresentar as linhas gerais de algumas fórmulas e tendências de pesquisas 

historiográficas. Enfatizar a importância do uso da fonte primária, especialmente no que 

se refere ao resgate de materiais. Discutir os limites do uso de fontes secundárias. 

Familiarizar o pesquisador com a linguagem e com as fórmulas do direito de feição 

histórica. Propiciar material de apoio. Identificar conjunto bibliográfico que possibilite 

sólida e segura exploração de fontes históricas. Instrumentalizar o estudante para o trato 

adequado das fontes primárias, a partir de discussões em torno da contextualização dos 

documentos e textos levados em sala de aula. Mapear possibilidades de pesquisa, com 

especial referência nos projetos e interesses específicos dos estudantes. 

 



 

ENQUADRAMENTO, CARACTERÍSTICAS, CARGA HORÁRIA, 

METODOLOGIA, AVALIAÇAO E POSOLOGIA DA DISCIPLINA: Aulas 

expositivas com foco na discussão de questões previamente postas. Discussões centradas 

nas leituras previamente determinadas. Espera-se do estudante leitura prévia dos textos, 

comprovada no contexto das discussões em sala de aula e na entrega de fichamentos. 

Entrega de artigo sobre tema explorado em aula, ao fim do curso, com média de 20 

páginas, como condição para aprovação. Encontros semanais com 4 horas de duração. Há 

possibilidade de escolha de módulos, dependendo de interesse de maior ou menor 

aprofundamento de determinados temas.  

 

EMENTA: O tema da historiografia jurídica. Limites e possibilidades de uma história do 

direito. O trato com as fontes primárias na construção de uma história do direito brasileiro. 

Fontes bibliográficas. A história do direito português. A transposição do direito português 

para o Brasil. A estrutura judicial no Brasil Colonial. As fontes, a hierarquia das fontes e 

as Ordenações Filipinas. O direito no contexto da presença da família real portuguesa no 

Brasil. A independência e a Constituição de 1824. A legislação escravista. Os primeiros 

cursos jurídicos. O Código Criminal do Império. O liberalismo jurídico brasileiro do 

século XIX. A Lei de Terras. Instituições e cultura jurídica na Primeira República. O 

direito na Era Vargas e na República Populista. Os juristas e a Era Militar. O Ato 

Institucional nº 5. O papel do direito na transição para um arranjo institucional 

democrático. História do pensamento jurídico brasileiro. 

 

PROGRAMA E ROTEIRO DOS MÓDULOS DE ESTUDO: 

 

MÓDULO DE APRESENTAÇÃO: Conceitos. Problemas metodológicos. 

Apresentação da disciplina. Entrega e discussão do syllabus e da metodologia. Alerta para 

a carga de leituras. Inventário de dificuldades. O tema da historiografia. Indicação das 

fontes de pesquisa. Apresentação da bibliografia. Especificação da avaliação. Discussão 

dos módulos.  
Sugestão de leituras: Posner, Richard, A Dependência do Direito em Relação ao 

Passado, in Fronteiras da Teoria do Direito, São Paulo: Martins Fontes: 2011, 167-202. 

Lemon, M. C., Philosophy of History, London & New York: Routledge, 2005, pp. 201-

237. Novais, Fernando A. e Silva, Rogério F. da, Nova História em Perspectiva, São 

Paulo: Cosac Naify, 2011, parte introdutória, pp. 6-70. Schaff, Adam, História e Verdade, 

São Paulo: Martins Fontes, 1995, pp. 201-310. Veyne, Paul, Como se escreve a História, 

Brasília, UnB, 1998, pp. 51-80. Godoy, Arnaldo, Direito e História: uma relação 

equivocada, Londrina: Humanidades, 2003. 

 

MÓDULO 1:  A historiografia do Direito. O problema do método. O papel legitimador 

do status quo. A função restauradora e reacionária. História do direito como retórica e 

argumento. A história do direito na formação dos juristas. A importância da histórica 

jurídico-institucional como discurso histórico. Os historiadores do direito e a herança 

marxista e weberiana. Edward Palmer Thompson (Senhores e Caçadores). Carlo 

Ginzburg (O queijo e os vermes). Antonio Manuel Hespanha (Guiando a mão invisível, 

o Estado e a lei no liberalismo monárquico português). Antonio Pedro Barbas Homem 

(O Espírito das Instituições). José Reinaldo de Lima Lopes (O Oráculo de Delfos). 

Raimundo Faoro (Os donos do poder). A tradição historiográfica jurídica brasileira.  

Sugestão de leituras: Hespanha, Antonio Manuel, Cultura Jurídica Europeia- Síntese 

de um milênio, Mem Martins: Europa-América, 2003, pp. 15-71. Barbas Homem, 



Antonio Pedro, O Espírito das Instituições- um estudo de História do Estado, Coimbra: 

Almedina, 2006, pp. 19-118. Thompson, Edward Palmer, Whigs and Hunters- the origin 

of the black act, London: Breviary Staff Publications, 2013. Fonseca, Ricardo Marcelo, 

A cultura jurídica brasileira e a questão da codificação civil no século XIX, in Neder, 

Gizlene (org.), História e Direito- jogos de encontros e transdisciplinaridade, Rio de 

Janeiro: 2007, pp. 109-128. 

 

MÓDULO 2:  O direito português. A utopia da herança romana. A historiografia 

jurídica em Portugal. A reforma pombalina da universidade. As contribuições de 

Alexandre Herculano. Antecedentes romanos, germanos e muçulmanos. A formação do 

Estado Português (1140-1248). A Revolução de Aviz (1385), o Rei, as Cortes, o Conselho 

Rei, os Tribunais Superiores e a Fazenda Régia. As Ordenações Afonsinas. Razões, 

elaboração, técnica de compilação. Conteúdo constitucional do Livro II das Ordenações 

Afonsinas. As Ordenações Manuelinas. O problema do renascimento medieval do direito 

romano. As Ordenações Filipinas. O conteúdo draconiano do Livro V das Ordenações 

Filipinas. O crime de lesa-majestade. O constitucionalismo moderno em Portugal. A 

mitocrítica do constitucionalismo português. 

Sugestão de leituras: Caetano, Marcello, História do Direito Português (1140-1495), 

Lisboa: Verbo, 1985, pp. 57-176. Cunha, Paulo Ferreira da, Para uma História 

Constitucional do Direito Português, Coimbra: Almedina, 1995, pp. 213-236. Cunha, 

Paulo Ferreira e outros, História do Direito- do Direito Romano à Constituição Europeia, 

Coimbra: Almedina, 2005, pp. 159-194. 

Tema para discussão: O Livro V das Ordenações Filipinas.  
 

MÓDULO 3:  A transposição do direito português para o Brasil. O regime colonial. 

O modelo administrativo. A fórmula das capitanias. A centralização e o governo-geral. A 

União Ibérica. Os arranjos institucionais da justiça. O direito natural em Tomás Antonio 

Gonzaga. 

Sugestão de leituras: Schwartz, Stuart B., Burocracia e Sociedade no Brasil Colonial, 

São Paulo: Companhia das Letras, 2011, pp. 27-92. Wehling, Arno e Wheling, Maria José 

C. M., Formação do Brasil Colonial, Rio de Janeiro: Nova Fronteira, 2005, pp. 309-348. 

Lopes, José Reinaldo de Lima, O Direito na História- Lições Introdutórias, São Paulo: 

Atlas, 2009, pp. 212-253. Anderson, Perry, Linhagens do Estado Absolutista, São Paulo: 

Brasiliense, 1998, pp. 58-84.  

Tema para discussão: Autos da devassa de Tiradentes. 

 

MÓDULO 4:  O Período Joanino. A Carta Régia de 28 de janeiro de 1808 (Abertura 

dos Portos). O Alvará de 27 de junho de 1808 e a décima dos prédios urbanos. O Alvará 

de 28 de junho de 1808 e a criação do Erário Régio e do Conselho da Fazenda. A criação 

do Banco do Brasil. Os tratados com a Inglaterra. O Alvará de Liberdade Industrial. A 

elevação do Brasil a Reino Unido. A influência de Silvestre Pinheiro Ferreira.  

Sugestão de leituras: Godoy, Arnaldo Sampaio de Moraes, História da Tributação no 

Período Joanino, Brasil- 1808-1821, Brasília, ESAF, 2008 (leitura integral). Marcos, Rui 

Manuel de Figueiredo, Rostos Legislativos de D. João VI no Brasil, Coimbra: Almedina, 

2008, pp. 1-81.  

Tema para discussão: O pensamento constitucional em Silvestre Pinheiro Ferreiro 

e o papel do Visconde de Cairu como o pai fundador do direito comercial brasileiro.  
 

MÓDULO 5:  O Primeiro Reinado (I). A independência. A cerimônia de coroação. A 

mística do crime de lesa-majestade. A Constituição de 1824. A legislação administrativa. 



O regime de empréstimos. A legislação fiscal. A legislação escravista. O pensamento 

jurídico de José Bonifácio de Andrada e Silva. 

Sugestão de leituras: Godoy, Arnaldo Sampaio de Moraes, A Formação do Primeiro 

Estado Português no Brasil (1808-1831) (mimeo), capítulos I, II e III. Marquês de São 

Vicente, Direito Público Brasileiro e Análise da Constituição do Império, São Paulo: Ed. 

34, 2002, pp. 78-108.  

Tema para discussão: O constitucionalismo revolucionário de Frei Caneca.  

 

MÓDULO 6:  O Primeiro Reinado (II). A criação dos cursos jurídicos no Brasil. O § 

33 do art. 179 da Constituição de 1824. A lei de 11 de agosto de 1827. O discurso de 

Bernardo Pereira de Vasconcelos na sessão de 7 de agosto de 1826 na Câmara dos 

Deputados. São Paulo. Olinda. Recife. Os estatutos do Visconde de Cachoeira. Os 

programas de ensino e as cadeiras oferecidas. Os manuais adotados. A influência do 

Direito Natural. Christian Thomasius. Hugo Grócio. Samuel Puffendorf. A influência de 

Coimbra. O Código Criminal do Império. O tema das bases sólidas de justiça e equidade. 

A maioridade penal. A parte geral. Os tipos. Regime de penas. O pensamento 

constitucional em Pimenta Bueno.  

Sugestão de leituras: Godoy, Arnaldo Sampaio de Moraes, A Formação do Primeiro 

Estado Português no Brasil (1808-1831) (mimeo), capítulos IV, V e VI. Adorno, Sérgio, 

Os aprendizes do poder- o bacharelismo liberal na política brasileira, São Paulo: Paz e 

Terra, 1988 (leitura integral). 

Tema para discussão: A lei de 11 de agosto de 1827 e os estatutos do Visconde de 

Cachoeira. 

 

MÓDULO 7:  O Período Regencial. A abdicação de D. Pedro I. A Regência Trina 

Provisória. A Regência Trina Permanente. A Regência Una de Diogo Antonio Feijó. A 

Regência Uma de Pedro de Araújo Lima. O Ato Adicional de 1834. A Lei Interpretativa 

do Ato Adicional de 1840. O Regresso Conservador. O pensamento constitucional na 

obra do Padre Diogo Antonio Feijó.  

Sugestão de leituras: Martins, Luís, O Patriarca e o Bacharel, São Paulo: Alameda, 

2008 (leitura integral). Venâncio Filho, Alberto, Das Arcadas ao Bacharelismo, São 

Paulo: Perspectiva, 2004, pp. 28-74.  

Tema para discussão: Bernardo Pereira de Vasconcelos e o discurso na Câmara dos 

Deputados em 7 de agosto de 1826, a propósito da escolha da cidade para a 

instalação de um curso jurídico no Brasil.  

 

MÓDULO 8:  O Segundo Reinado (I). O Poder Moderador. O Conselho de Estado. O 

regime escravista. O regime da propriedade de terras. O bacharelismo. O Supremo 

Tribunal de Justiça do Império. O Código de Processo Criminal. O pensamento do 

Visconde do Uruguai e a questão do federalismo. O pensamento de Tavares Bastos.  

Sugestão de leituras: Hespanha, Antonio Manuel, Guiando a mão invisível- direitos, 

estado e lei no liberalismo monárquico português, Coimbra: Almedina, 2004, pp. 79-124. 

Lopes, José Reinaldo de Lima, O Oráculo de Delfos, o Conselho de Estado no Brasil-

Império, São Paulo: Saraiva, 2010, pp. 150-310. 

Tema para discussão: A legislação escravista. 

 

MÓDULO 9:  O Segundo Reinado (II) e l literatura jurídica do Império. A 

propaganda abolicionista. A atuação de Joaquim Nabuco. A Guerra do Paraguai. A 

organização judiciária. O regime de padroado. A propaganda republicana. A ordem 

positivista. Os juristas do Império. O Visconde do Cairu. Carneiro de Campos. José 



Bonifácio de Andrada e Silva. José Clemente Pereira. Paulino José de Sousa. Pimenta 

Bueno. Zacarias de Góes e Vasconcelos. Teixeira de Freitas. Tobias Barreto. Antonio 

Joaquim Ribas. Cândido Mendes de Almeida. O jovem Rui Barbosa. A codificação civil.  

Sugestão de leituras: Lopes, José Reinaldo de Lima (org.), O Supremo Tribunal de 

Justiça do Império-1828-1889, São Paulo: Saraiva, 2010, pp. 19-104. Carvalho, José 

Murilo de, Nação e Cidadania no Império: novos horizontes, Rio de Janeiro: Civilização 

Brasileira, 2007, pp. 205-312. Dutra, Pedro, Literatura Jurídica no Império, Rio de 

Janeiro: Topbooks, 1992 (leitura integral). Lopes, Reinaldo de Lima, O Direito na 

História, pp. 287-338. Barreto, Plínio, A Cultura Jurídica no Brasil, São Paulo: O Estado 

de São Paulo, 1922. 

Tema para discussão: O legado de Tobias Barreto. 

 

MÓDULO 10:  A República de Espada. A República Velha. A Era de Vargas. Lima 

Barreto e o Triste fim do Policarpo Quaresma. A crítica a Floriano Peixoto. Os decretos 

do Governo Provisório. Rui Barbosa e a doutrina brasileira do habeas corpus. A 

Constituição de 1891. Clóvis Bevilácqua e o Código Civil de 1916. Francisco Campos e 

a ordem jurídica do Governo Vargas. A Constituição de 1934. A Constituição de 1937. 

A Consolidação das Leis do Trabalho. O mito da outorga. Os juristas conservadores. 

Sugestão de leituras:, Arnaldo Sampaio de Moraes, A História do Direito entre Foices, 

Martelos e Togas: Brasil-1935-1965, São Paulo: Quartier Latin, 2008, pp. 25-72. Godoy, 

Arnaldo Sampaio de Moraes, Clóvis Bevilácqua: internacionalista e pacifista, Porto 

Alegre: Sérgio Antonio Fabris, 2012 (leitura integral). Gomes, Orlando, Raízes Históricas 

e Sociológicas do Código Civil Brasileiro, Salvador: Universidade da Bahia, 1958. 

Tema para discussão: O processo de Olga Benário Prestes no Supremo Tribunal 

Federal.  

 

MÓDULO 11:  A República Populista. A Constituição de 1946. A Emenda 

Parlamentarista. A Era Militar. O Ato Institucional nº 1, de 9 de abril de 1964. O 

Ato Institucional nº 5, de 13 de dezembro de 1968. Lei de Segurança Nacional 

(Decreto-Lei nº 899, de 29 de setembro de 1969). A Constituição de 1967 e a Emenda 

Constitucional nº 1, de 1969. O papel dos juristas na Era Militar. 

Sugestão de leituras: Godoy, Arnaldo Sampaio de Moraes, A História do Direito entre 

Foices, Martelos e Togas: Brasil-1935-1965, São Paulo: Quartier Latin, 2008, pp. 195-

266. Vale, Osvaldo Trigueiro, O Supremo Tribunal Federal e a Instabilidade Político-

Institucional, Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 1976, pp. 140-164. Lopes, José 

Reinaldo de Lima e outros, Curso de História do Direito, São Paulo: Método, 2006, pp. 

691-783. 

Tema para discussão: Os intelectuais e o poder. Francisco Campos. Oliveira Vianna. 

Miguel Reale. Francisco Clementino de Santiago Dantas.  
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